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PARECER 

Trata o presente processo da apreciação de constitucionalidade e legalidade 

da proposição de autoria do Excelentíssimo Prefeito do Município de Cariacica, Sr. 

Euclério de Azevedo Sampaio Júnior, que “altera parcialmente a Lei Complementar nº 

033/2010, que dispõe sobre o Plano de Cargos e Salários dos Servidores Públicos do 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Cariacica - IPC e 

adota outras providências”. 

O Chefe do Poder Executivo, em sua mensagem, esclarece que a Portaria do 

Ministério da Previdência Social nº 185, de 14 de maio de 2015, alterada pela Portaria MF 

nº 577, de 27 de dezembro de 2017, que instituiu o Programa de Certificação Institucional 

e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios – Pró-Gestão – RPPS, recomendou que os 

Regimes Próprios de Previdência elaborassem um Plano de Adequação ao Programa de 

Certificação de acordo com as ações nas dimensões de Controles Internos, Governança 

Corporativa e Educação Previdenciária e que, atualmente, o Comitê de Investimentos 

deve funcionar com o quantitativo mínimo de 05 membros, de acordo com o item 3.2.7 do 

Manual do Pró-Gestão. 

Ocorre que a legislação atual prevê que o quantitativo mínimo são de 02 (dois) 

membros, o que está em desacordo com o mínimo exigido no Manual do Pró-Gestão, 

justificando assim, a alteração legislativa nos termos propostos. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via 

correta para a apreciação da matéria e preenche os requisitos estabelecidos nos artigos 

106 a 111 do Regimento Interno. 

Quanto a competência, trata-se de matéria pertinente à organização 

administrativa, cuja envergadura recai sobre o Prefeito Municipal, vide artigo 53, III e IV, 
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da Lei Orgânica Municipal, bem como, decidir sobre a organização e o funcionamento da 

administração municipal, artigo 90, inciso XII, da referida Lei.  

Portanto, conforme fundamentação supramencionada, do ponto de vista formal e 

material, o projeto de Lei Complementar encaminhado à Câmara Municipal, por meio da 

mensagem de nº 007/2023, pelo chefe do Poder Executivo de Cariacica, está em consonância 

com a Lei Orgânica e atende aos requisitos procedimentais normatizados. 

Por fim, em observação à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 

101/00), mormente ao art. 16, que estabelece que quando da criação de despesas o 

Ordenador deverá apresentar a estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício 

em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, o que foi devidamente comprovado 

nos autos com a juntada do impacto orçamentário. 

Diante do exposto, sendo verificada a competência do Poder Executivo para 

legislar sobre a matéria, opinamos pelo PROSSEGUIMENTO do referido projeto de Lei. 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui 

o parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta 

Casa. 

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

Cariacica/ES, 10 de fevereiro de 2023. 

 

GUSTAVO FONTANA ULIANA  POLLYANA ASSIS ZANON SANTORIO 
              Procurador Jurídico     Assessora Jurídica 
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